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Tabela III

Aeronaves

Grupos

Aeronaves
—

Peso máximo autorizado à descolagem
(quilogramas)

Imposto anual
(euros)

L . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,35
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 600 e até 1 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149,52
N . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 1 000 e até 1 400 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 372,32
O . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 1 400 e até 1 800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 668,98
P . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 1 800 e até 2 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 038,96
Q . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 2 500 e até 4 200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 855
R . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 4 200 e até 5 700 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 707,64
S . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 5 700 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 267,28

Tabela IV

Barcos de recreio

Imposto anual segundo o ano
de registo do barco

(euros)

Posterior a 1986 — 1.o escalão 1986 e anteriores — 2.o escalão

Barcos de recreio — Indicadores

Tonelagem de arqueação bruta
(toneladas) Potência de propulsão (HP)

Por cada
tonelada
ou fracção
de arquea-
ção bruta.

Por cada
10 HP ou
fracção da
potência
total da
propulsão.

Por cada
tonelada
ou fracção
de arquea-
ção bruta.

Por cada
10 HP ou
fracção da
potência
total da
propulsão.

Grupos

T . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,29 4,76 5,31 3,58
U . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 2 e até 5 . . . . . . . . . . . . . Até 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,62 5,31 6,55 4,19

Mais de 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,74 5,86 7,10 4,19
V . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 5 e até 10 . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,97 5,86 7,66 4,19

Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,31 7,10 8,29 4,76
X . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 10 e até 20 . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88 7,10 8,84 4,76

Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,83 8,29 10 5,31
Y . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 20 e até 50 (a) . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,39 8,29 10 5,31

Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,31 8,84 11,18 5,86
Z . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,93 8,84 11,74 5,86

Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,84 11,18 12,97 7,10

(a) As taxas respeitantes ao grupo Y serão reduzidas a 50 % relativamente aos barcos transformados a partir de embarcações de pesca, de comércio, salva-vidas ou de sucata, desde
que seja observado o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Regulamento do Imposto Municipal sobre Veículos.

2 de Fevereiro de 2006. — O Director-Geral, Paulo Moita de Macedo.

Direcção de Finanças de Setúbal

Despacho (extracto) n.o 3196/2006 (2.a série). — Delegação de
competências. — Ao abrigo e nos termos do n.o 1.9 do n.o II do des-
pacho n.o 22 852/2005 (2.a série), de 18 de Outubro, do director-geral
dos Impostos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213,
de 7 de Novembro de 2005, subdelego nos chefes de finanças, bem
como nos adjuntos de chefes de finanças da Secção de Cobrança,
abrangidos pelo n.o 2 da resolução n.o 1/2005 da 2.a Secção do Tribunal
de Contas, de todos os serviços de finanças do distrito de Setúbal
as competências para apresentar queixa ao Ministério Público pela
prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a
favor da Fazenda Pública.

Este despacho produz efeitos desde 22 de Julho de 2005, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
no âmbito desta subdelegação de competências.

23 de Janeiro de 2006. — O Director, José Carreto Janela.

Instituto Nacional de Administração

Despacho n.o 3197/2006 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2005 do presidente do Instituto Nacional de Admi-

nistração, por subdelegação de competências do Secretário de Estado
da Adminsitração Pública:

Maria Beatriz Pascoal Fernandes Vieira, servente de nomeação defi-
nitiva do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Adminis-
tração — autorizado o regresso ao serviço, após licença sem ven-
cimento de longa duração, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2006.

16 de Janeiro de 2006. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.

Despacho n.o 3198/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e ao abrigo das competências próprias constantes do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de Julho, bem como das competências
delegadas através do despacho n.o 15 747/2005, do Secretário de
Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 20 de Julho de 2005, delego e subdelego:

1 — No vice-presidente do Instituto Nacional de Administração
(INA) licenciado Rui Afonso Lucas, que designo meu substituto legal
nas minhas ausências e impedimentos, a supervisão do Departamento
de Sistemas e Tecnologias da Informação, do Gabinete dos Assuntos
Europeus, da Divisão de Formação Técnico-Administrativa, da Divi-
são de Planeamento e Pedagogia, do Secretariado dos Cursos, do
Centro de Cálculo e do Centro de Línguas e, bem assim, a supervisão
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do curso CEAGP e a direcção do Curso Avançado em Gestão Pública
(CAGEP), e ainda a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de despesas, até ao
limite de E 25 000, com a aquisição de bens e serviços ine-
rentes às áreas de actividade que supervisiona e dirige;

b) Autorizar as férias do pessoal afecto às áreas de actividade
que supervisiona que não estejam previstas no plano anual
de férias.

2 — No vice-presidente do INA Prof. Doutor Manuel João Pereira
a supervisão da Divisão de Formação de Quadros Superiores, do
Centro de Documentação e do Gabinete de Cooperação, e a super-
visão de projectos de assessoria técnica, de consultoria e de programas
de cooperação nacionais e internacionais, o planeamento de acções
de formação não incluídas no programa regular de formação do INA
e de actividades de marketing e comunicação, a direcção do Programa
de Formação em Gestão Pública (FORGEP) e ainda a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de despesas, até ao
limite de E 25 000, com a aquisição de bens e serviços ine-
rentes às áreas de actividade que supervisiona e dirige;

b) Autorizar as férias do pessoal afecto às áreas de actividade
que supervisiona que não estejam previstas no plano anual
de férias.

3 — Na vice-presidente do INA licenciada Ana Maria Basto Perez
a supervisão das actividades de restauração e de conservação e obras,
a supervisão da Repartição de Pessoal e da Repartição dos Serviços
Gerais do Departamento de Administração Geral, e ainda a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização e o pagamento de despesas, até ao
limite de E 25 000, com a aquisição de bens e serviços ine-
rentes às áreas de actividade que supervisiona;

b) Autorizar as férias do pessoal afecto às áreas de actividade
que supervisiona que não estejam previstas no plano anual
de férias;

c) Assinar termos de aceitação de pessoal e conferir posse a
todo o pessoal, com excepção do pessoal dirigente, de inves-
tigação e técnico superior;

d) Aprovar o plano anual de férias do pessoal do INA e autorizar
a acumulação de férias;

e) Justificar ou injustificar faltas;
f) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
g) Autorizar a atribuição de abonos, subsídios e demais pres-

tações complementares legalmente previstas;
h) Visar as relações mensais de assiduidade do pessoal;
i) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-

nários, agentes e trabalhadores e autorizar o processamento
das respectivas despesas até E 25 000;

j) Praticar todos os actos para aposentação e reforma dos fun-
cionários, agentes e trabalhadores, salvo no caso de aposen-
tação compulsiva, e, em geral, todos os actos respeitantes
ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

k) Confirmar a lista de pessoal que transita de escalão;
l) Solicitar a verificação domiciliária de doença e a realização

de juntas médicas, nos termos da legislação aplicável;
m) Autorizar a emissão de certidões e declarações respeitantes

à situação jurídico-funcional dos trabalhadores;
n) Autorizar as férias do pessoal afecto às áreas de actividade

que supervisiona que não estejam previstas no plano anual
de férias.

4 — Nos termos legais, as competências delegadas e subdelegadas
no presente despacho podem ser objecto de subdelegação.

5 — A presente delegação e subdelegação de competências produz
efeitos desde a data da sua publicação.

27 de Janeiro de 2006. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 168/2006. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, possibilita, mediante a verificação de circuns-
tâncias específicas, a condução de viaturas oficiais pelos trabalhadores
dos serviços a organismos da Administração Pública, ainda que não
integrados na carreira de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encar-
gos para o erário público.

Os dirigentes, docentes e funcionários do Centro de Estudos Judi-
ciários, no exercício das suas competências, têm necessidade de efec-
tuar deslocações frequentes no território nacional para a realização
de actividades conexas com a prestação de provas de avaliação e
com a formação complementar e permanente de magistrados.

O Centro de Estudos Judiciários dispõe de apenas um motorista
habilitado para a condução de viaturas que estão afectas ao esta-
belecimento. Há vantagens, do ponto de vista funcional e económico,
em que os referidos dirigentes, docentes e funcionários, intervenientes
nas referidas actividades, conduzam pessoalmente as referidas via-
turas.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, e no uso das competências delegadas
pelo despacho n.o 19 655/2005 (2.a série), de 27 de Julho, do Ministro
de Estado a das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 175, de 12 de Setembro de 2005, determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais
afectas ao Centro de Estudos Judiciários aos respectivos dirigentes,
docentes e funcionários.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior aplica-se
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo
as que são determinadas por motivos de serviço público, e são auto-
rizadas, individual e casuisticamente, pelo director do Centro de Estu-
dos Judiciários.

3 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores
rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro,
e demais legislação aplicável, e caduca, para cada um dos autorizados,
com o termo das funções em que se encontravam investidos à data
da autorização.

26 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo. — O Ministro
da Justiça, Alberto Bernardes Costa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho conjunto n.o 169/2006. — Nos termos e para efeitos
do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro,
é aprovada a recomendação ao conselho de administração da Águas
de Portugal, SGPS, S. A., sobre a missão da empresa no mandato
em curso, que constitui um anexo do presente despacho conjunto
e que dele faz parte integrante.

15 de Janeiro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

ANEXO

Recomendação ao conselho de administração da Águas de Por-
tugal, SGPS, S. A., sobre a missão da empresa no mandato
em curso.

1 — Situação actual do Grupo AdP. — O Grupo AdP incorpora em
si diferentes realidades operacionais, resultantes não só de enqua-
dramentos regulamentares distintos como de diferentes estádios no
ciclo de vida dos negócios geridos, com capacidades geradoras de
fundos e realidades na apropriação e reaplicação dos fundos gerados
diferenciadas no Grupo.

Na origem da criação do Grupo AdP em 1993 esteve a necessidade
de dotar o País de infra-estruturas de abastecimento de água e sanea-
mento de águas residuais. Enquadrado no já extinto IPE — Inves-
timentos e Participações Empresariais, tomou-se a opção da criação
de uma sub-holding, veículo para a realização dos referidos inves-
timentos, como promotora e detentora de participações das empresas
concessionárias dos sistemas multimunicipais a constituir. Com o
objectivo de dotar a sociedade da capacidade financeira e do know-how
técnico necessários, optou-se pela incorporação da EPAL no Grupo
AdP com uma posição maioritária.

O Estado assumiu, assim, o objectivo de dotar o País das infra-
-estruturas necessárias no sector das águas de modo a alcançar níveis
adequados de cobertura e atendimento no horizonte de 2006.

Para a área dos resíduos sólidos urbanos (RSU), transformou-se
uma empresa já existente no universo do IPE, a Empresa Geral do
Fomento (EGF), que já detinha alguma capacidade financeira e que,




